Presidéncia da RepublicaCasa Civil Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 19.398 DE 10 DE AGOSTO DE 1945.

Concede permissao a Radio Difusora Taubaté Limitada para estabelecer na cidade de Taubaté, Estado de
S&o Paulo, uma estacgéo radiodifusora.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, usando da atribuicdo que Ihe confere o artigo 74, letra, a, da
Constituicéo,

DECRETA:

Artigo Unico. Fica concedida a Radio Difusora Taubaté Limitada, permissao para estabelecer, na cidade de
Taubaté, Estado de Sao Paulo, sem direito de exclusividade, uma estacéo destinada a executar 0s servicos
de radiodifuséo, nos térmos das clausulas que com éste baixam, assinadas pelo Ministro da Viacéo e Obras
Publica.

Paragrafo Unico. O contrato decorrente desta concessao devera ser assinado dentro do prazo de 30 dias a
contar da data da publicacédo déste Decreto no Diario Oficial, sob pena de ser desde logo considerada nula a
concessao.

Rio de Janeiro, 10 de ag0sto de 1945; 124° da Independéncia e 57° da Republica.

GETULIO VARGASJo3o de Mendonga Lima

Este texto ndo substitui o publicado na CLBR de 1945

CLAUSULA A QUE SE REFERE O DECRETO N° 19.398, DESTA DATA

|

Fica assegurada a Radio Difusora Taubaté Limitada o direito de estabelecer na cidade de Taubaté, Estado
de Sé&o Paulo, uma estacéo radiodifusora destinada a executar o servico de radiodifusdo, com finalidade e

orientacdo intelectual e instrutiva, e com subordinacdo a tédas as obrigacfes e exigéncias instituidas neste
ato da concesséo.

A presente concessao é outorgada pelo prazo de dez (10) anos, a contar da data do registro déste contrato
pelo Tribunal de Contas, e renovavel, a juizo do Govérno, sem prejuizo da faculdade que |he assegura a
legislacao vigente, de, em qualquer tempo, desapropriar, no interésse geral, o servi¢co outorgado.

Paragrafo Unico. O Govérno néo se responsabiliza por indenizacéo alguma, se o Tribunal de Contas
denegar o registro do contrato de que trata esta clausula.

"
A concessionaria é obrigada a:

a) constituir sua diretoria exclusivamente de brasileiro natos;
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b) admitir, exclusivamente, operadores e locutores brasileiros natos e bem assim a empregar, efetivamente,
Nos outros servicos técnicos e administrativos, dois ter¢cos, no minimo, de pessoal brasileiro;

¢) nao transferir, direta ou indiretamente, a concesséo sem prévia audiéncia do Govérno;

d) suspender, por tempo que fér determinado, o servico, todo ou em parte, nos casos previstos no
regulamento dos servigos de radiocomunicacao (Decreto n® 21.111) ou no que vier a reger a matéria e
obedecer a primeira requisicdo da autoridade competente e, havendo urgéncia, fazer cessar o servico em
ato sucessivo a sociedade direito a qualquer indenizacgéo:

e) submeter-se ao regime de fiscaliza¢do que for instituido pelo Govérno, bem como ao pagamento,
adiantadamente, da cota mensal para as despesas de fiscalizagdo e de qualquer contribuicdo que venham a
ser estabelecidas em lei ou regulamento s6bre a matéria;

f) fornecer ao Departamento dos Correios e Telégrafo todos os elementos que éste venha a exigir para 0s
efeitos de fiscalizacédo e, bem assim, prestar-lhe, em qualquer tempo, tédas as informacdes que permitam ao
Govérno apreciar o modo como esta sendo executada a concessao;

g) manter sempre em ordem e em dia registro de todos os programas e irradiacdes lidas ao microfone,
devidamente autenticadas e com o visto do érgao fiscalizador;

h) obedecer as posturas municipais aplicaveis ao servico de concessao;

i) irradiar diariamente, os boletins ou avisos do servico meteorolégico, bem como transmitir e receber, nos
dias e horas determinados, o programa nacional e 0 panamericano;

j) submeter, no prazo de trés (3) meses, a contar da data do registro do contrato pelo Tribunal de Contas, a
aprovacgao do Govérno o local escolhido para a montagem da estacgéao;

k) submeter, no prazo de seis (6) meses a contar da mesma data de que trata a alinea anterior, & aprovacao
do Govérno, as plantas, orcamentos e tddas as especificagdes técnicas das instala¢des, inclusive a relacdo
minuciosa do material a empregar;

[) inaugurar, no prazo de dois (2) anos, a contar da data da aprovacao de que trata a alinea anterior, o
servico definitivo, salvo motivo de férgca maior, devidamente comprovado e reconhecido pelo Govérno;

m) submeter-se a ressalva de direito da Unido sébre todo o acervo da sociedade, para garantia da
liquidacdo de qualquer débito para com ela;

n) submeter-se a ressalva de que freqiéncia distribuida a sociedade nédo constitui direito de propriedade, e
ficard sujeita as regras estabelecidas no regulamento dos servicos de radiocomunicacédo (Decreto n°
21.111), ou em outro que vier a ser baixado sébre o0 assunto, incidindo sempre sdbre essa freqiiéncia o
direito de posse da Uniéo;

0) submeter-se aos preceitos instituidos nas convencdes e regulamentos internacionais, bem como a tédas
as disposicdes contidas em leis, regulamentos e instru¢cdes que existam ou venham a existir, referentes ou
apliciveis ao servigo da concessao.

v

A concessionaria ndo poderd alterar, em qualquer tempo, seus estatutos sem prévia aprovag¢ao do Govérno,

assim como se obriga a manter sua estacdo em perfeito funcionamento, com a eficiéncia necessaria e de
acordo com as prescri¢cfes técnicas que estiverem em vigor ou vierem a vigorar.
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No regime de fiscalizacdo que for instituido fica assegurado ao Govérno, quando julgar conveniente, o direito
de examinar como melhor Ihe aprouver, os livros, escrituracdo e tudo que se torna necessario a essa
fiscalizacéo.

VI

Pela inobservancia de qualquer das presentes clausulas, em que néo esteja prevista a imediata caducidade
da concessao, o Govérno podera pelo 6rgéo fiscalizador, impor a concessionaria multas de Cr$100,00 (cem
cruzeiros) a Cr$5.000,00 (cinco mil cruzeiros), conforme a gravidade da infracdo.

Paragrafo Unico. A importancia de qualquer multa sera recolhida a Tesouraria do Departamento dos Correios
e Telégrafos, dentro do prazo improrrogavel de trinta ((30) dias a contar da data da notificacao feita
diretamente a concessiondria ou da publicacdo do ato no Diario Oficial.

Vi

Em qualquer tempo, sdo aplicaveis a concessionaria os preceitos da legislacdo sdbre desapropriacéo por
necessidade ou utilidade publica e requisi¢des militares.

VI
A concessao sera considerada caduca, para todos os efeitos, sem direito a qualquer indenizacao:

a) se, em todo o tempo, for verificada inobservancia das disposi¢des contidas nas alineas a, b, c, d, e (infine
), i» k, e | da clausula lll;

b) se ndo forem pagas, dentro dos prazos estabelecidos a quota e contribuicdes a que se refere a alinea e
da clausula Ill bem como a importancia de qualquer multa imposta nos térmos da clausula VII;

) se, em qualquer tempo, se verificar 0 emprégo da estacao para outros fins que néo os determinados na
concessao e admitidos pela legislacdo que reger a matéria.

§ 1° Poderéa a concessao ser declarada caduca, a juizo do Govérno, sem direito a qualquer indenizacao:

a) se, depois de estabelecido fér o servico interrompido por mais de trinta (30) dias consecutivos, ou se
verificar a incapacidade da concessiondria para executar o servigo salvo motivo de férca maior, devidamente
provado e reconhecido pelo Govérno.

b) se a concessionaria incidir reiteramente em infracdes passiveis de multa.

§ 2° A concessao sera considerada perempta se 0 Govérno nao julgar conveniente renovar-lhe o prazo.

Rio de Janeiro, 10 de ag0dsto de 1945.

JOAO DE MENDONCA LIMA
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